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1. Introdução
O objetivo deste trabalho é descrever e analisar os dis-cursos que caracterizam a mediação e a conciliação de confl itos judiciais, priorizando a análise dos manuais 
e dos documentos destinados à capacitação de mediadores 
e conciliadores no âmbito do Poder Judiciário do Estado do 
Rio de Janeiro. Consideramos também a percepção de alguns 
operadores desse campo, com quem realizamos entrevistas 
formais e informais, assim como discursos disponibilizados 
no site do Conselho Nacional de Justiça, que promove, desde 
2006, em âmbito nacional, o Movimento pela Conciliação. 
Trata-se de compreender os diferentes signifi cados atribuídos 
a esses instituitos pelos vários atores sociais envolvidos em 
seu processo de implantação – operadores do campo jurídico, 
profi ssionais de diversas áreas do saber –, assim como pelas 
partes usuárias nos contextos em que são acionados. 
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O objetivo deste trabalho é descrever e analisar as práticas 
que caracterizam a mediação e a conciliação de confl itos 
no âmbito do Poder Judiciário no Estado do Rio de Janeiro. 
Trata-se de compreender, no âmbito do processo de 
mudanças institucionais pelo qual a sociedade brasileira 
vem passando desde a década de 1980, os diferentes 
signifi cados atribuídos a esses institutos pelos diferentes 
operadores do campo jurídico e pelas partes usuárias nos 
contextos em que são acionados. A principal questão 
que norteia esta pesquisa é saber em que medida o 
Estado pode diminuir o abismo que ainda separa o direito 
e os tribunais da sociedade, por intermédio destes novos 
institutos de administração de confl itos.
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new doctrines of confl ict management.
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Desde a década de 1980, a sociedade brasileira tem assis-
tido a uma série de mudanças institucionais – ou propostas de 
mudanças – que têm o intuito de implementar ou ampliar os 
princípios de um Estado democrático de direito. A pretendida 
reforma do Judiciário, por exemplo, expressa essa expectativa 
de transformação. No entanto, apesar de todos os esforços con-
solidados formalmente pela Constituição de 1988, os confl itos 
sociais parecem ter se acentuado, seja no contexto criminal, seja 
no das relações interpessoais. Além disso, a adoção de medidas 
diversifi cadas, como a mediação e a conciliação, parece fazer 
convergir duas ordens antagônicas: a tradição do campo ju-
rídico, que privilegia a supremacia da ordem jurídica sobre a 
ordem social, e a perspectiva multidisciplinar dessas novas ins-
tituições, com o auxílio de profi ssionais de diversas áreas que 
conduzem as conciliações e mediações. 
A principal questão a nortear esta pesquisa é, portanto, 
descobrir em que medida o Estado, por intermédio dessas no-
vas instituições de administração de confl itos, pode diminuir 
o abismo que ainda separa o direito e os tribunais da socieda-
de. Seria possível argumentar que a mediação é simplesmente 
um novo nome para a prática da conciliação, considerada um 
insucesso no âmbito da reforma do Judiciário? O debate so-
bre a implantação da mediação e da conciliação de confl itos 
estende-se, para além de diversos tribunais do país, também a 
outras organizações da sociedade, sejam elas públicas ou pri-
vadas, governamentais ou não governamentais. Muitas delas 
têm desenvolvido ações e propostas no mesmo sentido, como, 
por exemplo, as Escolas de Perdão e Reconciliação (Espere), 
da PUC do Rio de Janeiro; a Mediare Diálogos e Processos 
Decisórios, empresa “especializada na prevenção, avaliação, 
administração e resolução de confl itos, facilitação de diálo-
gos, construção de consenso e processos decisórios”; orga-
nizações não governamentais, como o Balcão de Direitos, do 
Viva Rio; o Núcleo de Mediação do Carmo, em Olinda; en-
tre outras. Esse fato parece demonstrar a constituição de um 
“campo de forças” (BOURDIEU, 1989) em que percepções, 
representações, orientações, propostas e ações tornaram-se 
objeto de disputa, de alianças e de fronteiras grupais e ins-
titucionais. Neste trabalho, trataremos especifi camente da 
mediação e da conciliação de confl itos no âmbito do Tribu-
nal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.
DILEMAS 99
Kátia Sento Sé Mello e 
Bárbara Gomes Lupetti Baptista Mediação e conciliação no Judiciário
2. A mediação judicial de confl itos
 
Não há no Brasil – como há em outros países, a exemplo 
de Portugal, Argentina, Canadá e Estados Unidos – uma legis-
lação que regulamente as práticas cobertas pela denominação 
mediação de confl itos, nem tampouco uma profi ssionalização 
de mediadores. Do mesmo modo, as defi nições do que sejam 
mediação judicial e mediação extrajudicial parecem estar mais 
delimitadas pelas instituições que aplicam seus princípios. Assim 
sendo, a mediação judicial está associada aos princípios colocados 
em prática no interior das instituições judiciais, ou seja, quando 
partes em confl ito são encaminhadas por um juiz para sessões 
de mediação, no contexto do processo judicial; e, por oposição, a 
mediação extrajudicial está ligada ao que ocorre fora dos muros 
dessas instituições e dos processos judiciais propriamente ditos.
Conforme salientado por Oliveira (2010), alguns autores e ato-
res chegam mesmo a tratar a mediação nos Tribunais de Justiça como 
sendo marcada pela lógica judiciária e praticada por juristas, diferen-
temente do que consideram ser a prática em ambientes extrajudiciais, 
esta sim, considerada revolucionária. A nosso ver, esta percepção pa-
rece conceber o mundo do Judiciário como homogêneo, reificando 
a crença na sua autonomia frente à sociedade, quando, conforme 
pesquisas etnográficas têm demonstrado, este princípio é constitutivo 
do próprio direito (BOURDIEU, 1989; GARAPON, 1997; SCHRIT-
ZMEYER, 2001; FIGUEIRA, 2008). Dessa forma, a ideia de homoge-
neidade e autonomia atribuída ao Judiciário é, nos termos de Bour-
dieu (1989), uma “ilusão” decorrente de um desconhecimento ou 
de um não reconhecimento de sua força simbólica. Cabe, portanto, 
descrever, analisar e compreender os diferentes atores sociais, procedi-
mentos, princípios e meandros que se articulam nos diferentes fóruns 
judiciais nos quais estes institutos estão sendo aplicados.
A literatura sociológica sobre o tema destaca que, na percep-
ção de muitos mediadores extrajudiciais, a mediação judicial esta-
ria mais comprometida com a celeridade e com a diminuição dos 
processos a cargo dos juízes e, ao mesmo tempo, não passaria de 
um novo nome para a prática da conciliação (OLIVEIRA, 2010). 
No entanto, embora não haja um consenso sobre a defi nição do 
que seja mediação de confl itos, é preciso enfatizar que, no que 
se refere aos princípios de atuação, enquanto a mediação supõe 
a discussão entre as partes conduzida por um tertius imparcial, 
não comprometido de nenhuma forma  com um determinado 
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resultado do confl ito, a conciliação, também conduzida por um 
terceiro, está defi nitivamente comprometida com a extinção do 
processo/resolução da lide, centrando sua atenção no resultado fi -
nal, entendido como representativo da “pacifi cação” do confl ito e 
do retorno ao status quo ante. Quer dizer, de um lado, a mediação 
aposta na explicitação dos argumentos para que as partes decidam, 
elas mesmas, o que vão fazer com seus interesses confl itantes; de 
outro, a conciliação quer acomodar os interesses confl itantes das 
partes para que a harmonia volte a reinar entre elas e o processo se 
conclua (NADER, 1978; LEITE, 2003).
Ainda que pesem diferentes contextos e objetivos, a media-
ção de confl itos vem se tornando um campo de saber constituído 
em torno do Conselho Nacional das Instituições de Mediação e 
Arbitragem (Conima) e do Projeto de Lei 94/02, que regulam as 
diferentes práticas institucionais de aplicação da mediação de con-
fl itos, de acordo com o que informam os cursos de formação e 
capacitação de mediadores (SCHUCH, 2008; OLIVEIRA, 2010). 
Nesse campo, diversos são os atores que circulam nas diferentes 
instituições e fóruns de debate: professores, conferencistas ou alu-
nos de trajetórias profi ssionais variadas, em âmbito nacional e in-
ternacional. Dessa forma, uma primeira refl exão se coloca: haverá 
realmente uma fronteira explícita entre o que é judicial e o que é 
extrajudicial no contexto da prática de mediação de confl itos?
2.1. A mediação judicial de confl itos no Rio de Janeiro
Existem muitas propostas institucionalizadas, em nível 
tanto estadual como federal, com o objetivo de implementar 
defi nitivamente a conciliação e a mediação como lógicas ne-
cessárias ao funcionamento do sistema judiciário. Isso signifi ca 
que está na pauta do Executivo e do Judiciário efetivar medidas 
denominadas  “alternativas” de administração de confl itos. 
Reservadas suas peculiaridades, o “expressinho”, sistema de aten-
dimento idealizado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Ja-
neiro – e que também existe em outros tribunais – para desafogar e 
desburocratizar o Judiciário, é um exemplo de política institucional 
voltada para criar alternativas à forma tradicional de administração 
de conflitos dos tribunais. A fim de implementar o projeto, o Tribunal 
emprestou salas do edifício do foro para as prestadoras mais aciona-
das. A ideia é solucionar problemas previamente e evitar a institucio-
nalização dos conflitos, ou seja, evitar a propositura de ações judiciais. 
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É interessante destacar que o adjetivo “alternativo” é geral-
mente utilizado pelos diferentes profi ssionais desse campo em 
referência  às técnicas e aos procedimentos inscritos na denomina-
ção mediação de confl itos. No entanto, conforme analisado por Si-
mião (2005), para a sociedade do Timor Leste o termo “mediação 
alternativa” de confl itos refere-se à mediação tradicional praticada 
fora dos tribunais por anciãos de aldeias. Não se refere aos procedi-
mentos, mas ao processo, relatado oralmente, que desencadeou um 
determinado confl ito. O autor destaca a importância da oralidade, 
ainda, nos momentos em que a mediação se realiza. Não é sem 
razão que os mediadores são designados lia na’in, ou seja, “donos 
da palavra” ou “oradores”. Neste caso, importa mais a reconciliação 
entre diferentes grupos em confl ito, por intermédio do resgate das 
narrativas de cada parte, que uma disputa entre pessoas. 
No caso do Rio de Janeiro, pensando no signifi cado da palavra 
“alternativo”, perguntamo-nos, desde que iniciamos a pesquisa, o 
porquê de os Tribunais insistirem em divulgar ou categorizar desta 
forma a mediação e a conciliação. Chamava-nos a atenção o fato de 
tais institutos serem implementados como uma etapa do processo 
judicial, no âmbito do próprio Tribunal, e, apesar disso, serem ad-
jetivados como “alternativos”. A que referencial se aplicaria esse seu 
caráter? Quer-se dizer: a mediação e a conciliação seriam alternati-
vas a quê: ao processo judicial em si ou à sua forma tradicional de 
administração de confl itos, baseada no privilégio da ordem jurídica 
sobre a ordem social? Para nós, a categoria “alternativo” era algo que 
nos remetia, diretamente, à existência de uma opção. Ou seja, a me-
diação e a conciliação seriam algumas, dentre outras, das possíveis 
formas de administração institucional de confl itos. No entanto, ob-
servamos empiricamente que  são métodos de administrar confl itos 
no próprio âmbito do processo judicial, e não formas diferenciadas 
ou “alternativas” a ele. No caso da mediação, por exemplo, é o pró-
prio juiz que remete as partes para o Centro de Mediação e, no caso 
da conciliação, esta é uma etapa (ou uma fase) do processo judicial 
que até pode ser declinada, mas não pode ser propriamente caracte-
rizada como opcional ou alternativa.
No estado do Rio de Janeiro, o primeiro curso de mediação 
de confl itos oferecido no Tribunal de Justiça, realizado em janei-
ro de 2009, culminou na inauguração, em 10/12/2009, do Centro 
de Mediação do Fórum Central do Tribunal de Justiça do Rio de 
Janeiro. Ele é um bom ponto de partida para se pensar questões 
importantes a respeito da atuação de mediadores no espaço ju-
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diciário, assim como os diversos sentidos e sensibilidades sobre 
justiça, direitos e cidadania que se revelam nessa prática, colocan-
do em interação atores, saberes e visões de mundo. Esse curso de 
capacitação permite pensar também o processo de profi ssionali-
zação da mediação, com a criação de uma nova área de atuação 
no Judiciário, com saberes e práticas bastante específi cos. Nesta 
ocasião, por exemplo, especifi cou-se, com clareza, a diferença entre 
as duas instituições de administração de confl itos. Nas palavras da 
diretora do Centro de Mediação do Fórum Central, “a conciliação 
visa à obtenção de acordo para acabar com o processo, enquanto a 
mediação vai facilitar a composição entre as partes, infl uenciando, 
posteriormente, a relação entre elas após o término do processo”2. 
Foram oito os cursos de mediação oferecidos entre janeiro e 
outubro de 2009, todos com duração de 40 horas distribuídas ao 
longo de uma semana e realizados na sede do Tribunal de Justiça, no 
Centro do Rio de Janeiro. Embora uma lista explicitando o número 
de alunos dos cursos não tenha sido divulgada, no primeiro deles, 
por exemplo, o professor falou em 100 participantes, dos quais 50 
eram técnicos do Judiciário – entre eles, assistentes sociais, psicólo-
gos, analistas judiciários e agentes administrativos de cartórios – e 50, 
magistrados, entre juízes e desembargadores. Trata-se de um projeto 
visando à formação de mediadores no âmbito do Tribunal, a partir 
da perspectiva de que os confl itos interpessoais podem ser resolvi-
dos de maneira pacífi ca com a presença de um terceiro imparcial – o 
mediador – que, a partir do uso de técnicas específi cas, pode auxiliar 
pessoas em confl ito a chegarem a soluções por elas próprias, sem a 
necessidade da decisão exterior de um juiz. Além disso, tal técnica 
foi apresentada como uma ferramenta capaz de levar as pessoas a 
perceberem interesses e sentimentos mútuos, proporcionando uma 
aproximação entre elas e ampliando sua capacidade de administrar 
o confl ito com base no que consideram justo.
A proposta da técnica pressupõe que o confl ito não é uma 
interação negativa. Ao contrário, ele é percebido como um pro-
cesso que pode gerar, a partir da divergência de interesses, ob-
jetivos e interpretações entre duas ou mais pessoas, mudanças 
positivas nas suas interações interpessoais. Essa nova percepção 
do confl ito permite, portanto, repensar as relações sociais a partir 
de outra perspectiva. No entanto, vale registrar que esta percep-
ção não se dá de forma espontânea ou automática. Segundo a 
proposta da mediação, há técnicas e habilidades em autocompo-
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−, permitem a condução do confl ito de maneira positiva, ou seja, 
como um processo que explicita a oportunidade de o mediador 
valorizar as reações das pessoas para modifi car suas percepções 
sobre a situação e  refl etir sobre seu domínio da técnica. 
A proposta guarda analogia com os modelos dos processos 
institucionais de administração de confl itos vigentes no sistema 
da common law, chamados, propriamente, de resolução de con-
fl itos (confl ict resolution) ou mediação de disputas (dispute set-
tlement), em que as partes explicitam suas diferenças diante de 
árbitros – juízes ou jurados –, que atuam para chegar a consensos 
possíveis, seja na área cível, seja na área criminal. Não é demais 
reparar, desde já, nos contrastes profundos dos processos de pro-
dução da verdade judiciária nas duas tradições: na common law 
se busca, através de um processo adversário, alcançar consensos 
sobre a verossimilhança da verdade judiciária; na civil law, busca-
se, em processo contraditório, uma verdade, que se revelará ao 
julgador (GARAPON, 2008; KANT DE LIMA, 2008).
2.2. O ‘Manual de mediação judicial’ 
Os cursos de mediação de confl itos realizados no Fó-
rum Central do Rio de Janeiro foram baseados no Manual 
de mediação judicial, organizado por André Gomma de Aze-
vedo, juiz de direito do Tribunal de Justiça da Bahia. O au-
tor é mestre em direito pela Universidade de Columbia, foi 
mediador estagiário no Instituto de Mediação e Resolução 
de Confl itos e nos Juizados de Pequenas Causas no Harlem, 
em Nova York, EUA. É atualmente pesquisador associado da 
Faculdade de Direito da Universidade de Brasília, docente 
nos cursos de pós-graduação lato sensu da Fundação Getu-
lio Vargas, no Rio de Janeiro, e instrutor de técnicas auto-
compositivas do Movimento pela Conciliação do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ)3. Cabe mencionar sua formação 
porque ela é representativa da tradição de um sistema jurí-
dico denominado common law, o que nos remete, com base 
nos princípios constitutivos desse modelo, à hipótese da di-
fusão e da diversifi cação de saberes no interior do TJ/RJ.
O citado manual traz em sua capa a fotografi a da es-
cultura We shall beat our swords into plowshares (Transfor-
maremos nossas espadas em arados), que evoca, conforme 
explicação contida em sua orelha, 
3 Embora não caiba na 
proposta deste artigo, é im-
portante assinalar que este 
curso de mediação contou 
com a interlocução de Ga-
briela Asmar, presidente 
da Comissão de Mediação 
da OAB/RJ, advogada com 
formação também nos 
EUA, ex-integrante do Me-
diare. O trânsito entre os 
profi ssionais envolvidos 
com a capacitação de me-
diadores é intenso entre 
as diferentes instituições 
governamentais e não go-
vernamentais, judiciais e 
extrajudiciais, conforman-
do uma interlocução que 
não se restringe particular-
mente aos tribunais.
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a fi gura de um homem empunhando um martelo em uma das mãos 
e, na outra, uma espada que está sendo convertida em arado, sim-
bolizando o desejo do homem de pôr um fi m a formas violentas de 
resolução de confl itos e de alterar alguns meios destrutivos de resolu-
ção de disputas para instrumentos para o benefício de todos. 
A escultura encontra-se em exposição permanente nos 
jardins da sede das Nações Unidas, em Nova York, um presente 
oferecido pela antiga União Soviética em 1959. É minimamente 
curiosa a presença desta fotografi a no manual, já que a ONU, 
fundada após a Segunda Guerra Mundial, tem por objetivo a 
manutenção da paz e da segurança no mundo, além de “fomen-
tar relações cordiais entre as nações, promover progresso social, 
melhores padrões de vida e direitos humanos”4 . Seria a fotogra-
fi a uma referência à conversão de uma tradição baseada na “foi-
ce e no martelo” à proposta do sistema jurídico da common law 
como alternativa possível e reconhecida internacionalmente por 
quem deveria emanar os princípios de busca pela paz? 
O Manual de mediação judicial, em seu sumário, anun-
cia a mediação como uma política pública que entende o 
confl ito como parte constitutiva das relações sociais, o que 
pode promover a qualidade em processos autocompositi-
vos. Na seção destinada aos agradecimentos, o organizador 
acrescenta que o manual foi baseado nos termos do arti-
go 277, §1o do Código de Processo Civil, e do artigo 2o da 
lei no 9.099/1995, o que, por si só, chama a atenção para o 
ponto de vista dos signifi cados de ambos os institutos, pois 
tais dispositivos legais tratam da conciliação em processos 
judiciais. Nessa perspectiva, conciliação e mediação seriam 
sinônimos? Ou seriam propostas diferenciadas de adminis-
tração de confl itos pelo Judiciário? O prefácio, assinado pelo 
então ministro da Justiça, Tarso Genro, destaca que um dos 
desafi os da Justiça é “desenvolver procedimentos que sejam 
considerados justos pelos próprios usuários, não apenas em 
razão dos resultados...” e, ainda, que “o acesso à Justiça não 
se confunde com acesso ao Judiciário”. Isso signifi ca que “o 
verdadeiro acesso à Justiça abrange não apenas a prevenção 
e a reparação de direitos, mas a realização de soluções ne-
gociadas e o fomento da mobilização da sociedade para que 
possa participar ativamente dos procedimentos de resolu-
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Conforme mencionado anteriormente, outro princípio cons-
titutivo da mediação apresentado pelo Manual é a percepção de que 
confl itos representam um “fenômeno natural na relação de quais-
quer seres vivos” e uma oportunidade positiva para ganhos mútuos 
das pessoas neles envolvidas. Parece um princípio oposto ao contra-
ditório, presente no modelo processual tradicional, segundo o qual o 
resultado do processo não só é arbitrado por um tercius que não está 
inserido na relação entre as pessoas, como também conduz – nos 
termos do manual – à “pacifi cação social” por intermédio da polari-
zação entre um ganhador e um perdedor. A obra destaca, ainda, que 
o confl ito − um processo construtivo se conduzido com “técnica 
adequada” − é uma das razões pelas quais as pessoas podem con-
cluir a relação processual “com um fortalecimento da relação social 
preexistente à disputa”. Acrescenta, também, que esta recontextuali-
zação da abordagem sobre o confl ito pode impulsionar alterações 
referentes à responsabilidade e à ética profi ssional. Ou seja, o discur-
so do campo, efetivamente, aponta para um redirecionamento da 
visão do confl ito, que passa a ser tomado como algo natural, em vez 
de ameaçador da paz social. Mas, ao mesmo tempo em que afi rma 
isso, o campo também reproduz a ideia de que a mediação e a con-
ciliação são instrumentos para a pacifi cação social, o que contradiz 
a ideia anterior e aponta para um aparente paradoxo, que difi culta 
não só a apreensão dos signifi cados dessas instituições, como tam-
bém nos coloca interrogações sobre os rumos empíricos que a im-
plementação dessas práticas trará. 
Aliás, nesse particular, chama a atenção e é bastante curio-
so o fato de que a mediação e da conciliação sejam transferidas 
a outras pessoas que não os próprios juízes, apontando para 
uma ratifi cação de que, efetivamente, a cultura jurídica man-
tém tão arraigados procedimentos não afeitos ao consenso, que 
se faz necessária a cessão do papel dos juízes (de mediadores e 
de conciliadores) a outros operadores. Tal atitude sugere que as 
medidas são alternativas ao Judiciário (o que não é de todo ver-
dade, pois elas também se fazem no âmbito do Judiciário) e que 
os juízes têm difi culdade de administrar confl itos comparti-
lhando a participação do processo com os próprios envolvidos. 
Transmite ainda uma ideia um tanto “hierarquizada” sobre as 
formas de administração de confl itos, em que as tradicionais 
são efetivadas por juízes e as outras, alternativas, por quaisquer 
pessoas que realizem um curso específi co para essa atuação, 
sendo desnecessária uma maior expertise.
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É interessante notar que todos os demais capítulos do manual 
se referem à transmissão de técnicas de abordagem que os media-
dores em formação devem incorporar ao exercício da sua função. 
Observamos que, dado o fato de não haver uma regulamentação 
da profi ssão de mediador, o conteúdo do manual parece reiterar 
observações realizadas por Schuch (2008) e Oliveira (2010) nas 
etnografi as a respeito do assunto, destacando que se trata de um 
campo de conhecimento e atuação ainda em formação que vem se 
constituindo a partir de um saber prático. Estas autoras argumen-
tam que as técnicas e os procedimentos colocados em prática pelos 
mediadores em ação estão muito referenciados em suas trajetórias 
de mediação nas quais se mesclam vários campos de saber, como a 
psicologia, a pedagogia, o direito, o serviço social, a antropologia e 
outros saberes afi ns com as ciências humanas.
O manual afi rma que qualquer pessoa pode se tornar um 
mediador, na medida em que, em sua maioria, os seres hu-
manos já estiveram engajados na mediação de algum tipo de 
interação social na sua rede de familiares e amigos. O capítulo 
“Panorama do processo de mediação” estabelece alguns crité-
rios de defi nição da formação do mediador, afi rmando que
um mediador, a fim de ter uma atuação efetiva, deve possuir ou desenvol-
ver certas habilidades. Isso não significa que apenas pessoas com um perfil 
específico possam atuar como mediadores. Pelo contrário, o processo de 
mediação é flexível o suficiente para se compatibilizar com diversos tipos 
de personalidades e maneiras de proceder. Assim, entende-se que apesar 
de ser mais eficiente selecionar pessoas para serem treinadas como me-
diadores com base em suas características pessoais, as habilidades auto-
compositivas são adquiridas predominantemente por intermédio de um 
adequado curso de técnicas autocompositivas. Vale ressaltar que mesmo 
essas pessoas que naturalmente já possuem perfis conciliatórios necessa-
riamente devem participar de programas de treinamento em habilidades 
e técnicas autocompositivas. (AZEVEDO, 2009, p. 59)
 
De acordo com o mesmo manual, diversas são as indicações 
das características e habilidades que um mediador efi ciente deve 
desenvolver. Algumas delas são: a aplicação de diversas técnicas au-
tocompositivas com base na natureza de cada confl ito; a aplicação 
da denominada “escuta ativa” ou “escuta dinâmica”; a inspiração de 
confi ança e respeito nas pessoas envolvidas nos confl itos que estão 
sendo mediados; a administração de situações nas quais os “ânimos 
DILEMAS 107
Kátia Sento Sé Mello e 
Bárbara Gomes Lupetti Baptista Mediação e conciliação no Judiciário
estejam acirrados”; o estímulo à busca de soluções criativas para os 
interesses antagônicos; o afastamento de perspectivas judicantes ou 
sua substituição por perspectivas conciliatórias; a motivação de so-
luções prospectivas sem atribuição de culpa; o estímulo à reformu-
lação de questões diante de impasses; a abordagem com imparciali-
dade tanto das questões juridicamente tuteladas quanto daquelas da 
ordem da relação social entre as pessoas em confl ito.
Outro aspecto destacado como importante nos espaços de 
debate sobre a mediação e nos espaços de sua aplicação é o deno-
minado rapport, que signifi ca, basicamente, o estabelecimento de 
uma relação de confi ança entre o mediador e as partes em confl ito. 
Considerando as características do nosso sistema processual, o ra-
pport parece ser uma orientação que pressupõe e, principalmente, 
propõe um outro princípio e/ou outra lógica, diferentes daqueles 
que estruturam o sistema contraditório e a centralidade do juiz.
O estabelecimento da confi ança parece indicar a maneira 
como o mediador se posiciona. Ele é um tercius que age como fa-
cilitador do resgate da comunicação entre as partes em confl ito. 
Dessa forma, assumindo uma posição mais igualitária em relação 
às partes do que aquela assumida por um juiz, a fi gura do media-
dor parece romper com a centralidade da pessoa externa que teria 
o poder decisório da resolução do confl ito, como é o caso do juiz. 
Nessa posição, a orientação da mediação judicial privilegia a co-
municação não violenta e a imparcialidade do mediador, de modo 
a que ele não transmita noções preconceituosas em relação ao que 
é ouvido ou à linguagem corporal das partes confl itantes. Nesse as-
pecto, trata-se de incorporar no procedimento da administração de 
confl itos a dimensão dos sentimentos das partes, que, na estrutura 
do sistema processual, não é considerada integrante do processo ju-
dicial. Assim, aquilo que é denominado “escuta ativa”, conforme o 
manual e a prática dos mediadores, implica a consideração das emo-
ções dos indivíduos em litígio. Ao fazê-lo, o instituto da mediação 
parece preconizar a importância da explicitação desses sentimentos 
para a compreensão das controvérsias em questão.
É papel do mediador, portanto, auxiliar as partes a distin-
guirem aquilo que é emoção, o que é problema e o que é inte-
resse comum, e, assim, encontrar alternativas para a resolução 
do confl ito em questão. A proposta de fragmentação do confl ito, 
ou seja, a separação de todos os aspectos que podem estar mis-
turados às emoções individuais visa ao direcionamento da per-
cepção do confl ito de forma prospectiva por ambas as partes. O 
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objetivo é que as pessoas em litígio possam tomar consciência da 
natureza social do confl ito e da possibilidade de se chegar a alter-
nativas de resolução com autonomia justamente porque, tendo 
sido todos os aspectos explicitados e cognitivamente percebidos, 
os indivíduos parecem capacitados a tomar decisões. 
É nesse sentido que o confl ito é considerado positivo. 
Dessa forma, não poderíamos mesmo dizer que o rapport re-
force o princípio da bilateralidade, ou seja, o de que o indiví-
duo não pode ser atingido nos seus interesses por nenhuma 
decisão judicial. Na mediação, o exercício da prática não se dá 
na disputatio, mas no diálogo construído por intermédio do 
mediador. Conforme destacado no Manual de mediação, 
diante de uma controvérsia, as partes têm a tendência de aglutinar 
questões, sentimentos e interesses em uma única grande questão, 
que lhes parece extremamente complexa e praticamente insolú-
vel. (...) Depois de separar e reconhecer questões, sentimentos e 
interesses, o mediador deve analisar a controvérsia em pequenos 
blocos, começando por fatores menos complexos, por interesses 
comuns e por sentimentos positivos. (...) Ao se sentirem capazes 
de resolver elas mesmas as questões, as partes desenvolvem pelo 
mediador um sentimento de gratidão e reforçam a confi ança que 
nele depositaram no início do processo. (AZEVEDO, 2009, p. 142)
3. A conciliação judicial de confl itos
Há muitas formas de trabalhar o tema da conciliação no Tri-
bunal de Justiça do Rio de Janeiro, especialmente porque a orga-
nização judiciária do estado está dividida em diversas competên-
cias5, o que signifi ca que as formas de conciliação implementadas 
em seu âmbito são, obviamente, igualmente diversifi cadas. As 
conciliações realizadas em uma Vara Cível não se dão do mesmo 
modo que aquelas verifi cadas nos Juizados Especiais, nem tam-
pouco em uma Vara de Família ou de Órfãos e Sucessões. Cada 
um desses espaços comporta práticas, rituais e visões diferencia-
dos sobre o que é um confl ito e como se deve administrá-lo.
Nesse sentido, em se tratando de um primeiro contato 
mais direto com esse tema, este artigo não tem o propósito de 
marcar os contrastes verifi cados em cada um desses espaços, 
mas sim o de dar algumas indicações mais gerais sobre quais os 
5  O Código de Organiza-
ção e Divisão Judiciárias do 
Estado do Rio de Janeiro 
regula a administração e o 
funcionamento do Poder 
Judiciário estadual, fi xan-
do, inclusive, as distintas 
competências dos juízes de 
primeira instância no que 
diz respeito às matérias e às 
naturezas dos confl itos en-
caminhados ao Judiciário.
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signifi cados e as representações atribuídos pelos operadores do 
campo jurídico ao instituto da conciliação e em que contextos 
essa medida alternativa surgiu e vem sendo implementada.  
O Código de Processo Civil Brasileiro (CPC), no art. 125, 
inciso IV, prevê, como dever do magistrado, “tentar, a qualquer 
tempo, conciliar as partes”. Além desse dispositivo, também os 
artigos 277, 331 e 447 do CPC dispõem sobre procedimentos 
obrigatórios de tentativa de conciliação no âmbito do processo 
civil, o que marca a opção do legislador por mecanismos conci-
liatórios permanentes durante o curso do processo judicial.
As audiências de conciliação em Varas Cíveis, por exem-
plo, parecem atos meramente burocráticos, que acontecem 
simplesmente porque assim determina o Código de Proces-
so Civil, sem uma preocupação efetiva com o entendimento 
das partes e o consenso, ao contrário do que sustenta o dis-
curso institucional. No site do Conselho Nacional de Justiça, 
por exemplo, consta a seguinte defi nição sobre conciliação: 
O que é conciliação?
É um meio alternativo de resolução de confl itos em que as partes 
confi am a uma terceira pessoa (neutra), o conciliador, a função de 
aproximá-las e orientá-las na construção de um acordo. O conci-
liador é uma pessoa da sociedade que atua, de forma voluntária e 
após treinamento específi co, como facilitador do acordo entre os 
envolvidos, criando um contexto propício ao entendimento mú-
tuo, à aproximação de interesses e à harmonização das relações6.  
Porém, pela observação de uma audiência conciliatória em uma 
das 50 Varas Cíveis do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, verifi-
camos que o discurso não é compatível com a prática. As partes, em 
geral, sequer comparecem à audiência, sendo representadas por seus 
advogados, que, através de procuração, manifestam terem poderes 
para transigir. Mas, de fato, em geral, não chegam a um consenso, 
até mesmo porque quando desejam efetivamente entrar em acordo, 
fazem-no extrajudicialmente, em seus respectivos escritórios, e levam 
ao juiz a petição do acordo já efetivado para mera homologação.
A determinação legal do art. 447 do CPC, que impõe ao juiz 
que determine o comparecimento em juízo de ambas as partes, 
autora e ré, antes de iniciada a audiência de instrução e julga-
mento para que seja renovada a tentativa de conciliação, é algo 
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realizadas. Mesmo quando ocorrem, o comparecimento das par-
tes só é exigido se se faz necessário o depoimento pessoal; caso 
contrário, as partes não precisam comparecer à audiência, de 
modo que a tentativa de conciliação determinada é transferida 
aos advogados, que, instados sobre a possibilidade de acordo, se 
manifestam no lugar de seus clientes, jurisdicionados, que são 
excluídos dessa etapa processual (LUPETTI BAPTISTA, 2008). 
Os conciliadores, por sua vez, normalmente são bacharéis 
em direito que atuam com o fi m específi co de lograr o título, 
que vale como pontuação na prova para a magistratura, não 
tendo, em geral, o propósito efetivo de buscar o entendimento 
mútuo das partes e incentivar o diálogo e o consenso, como 
publiciza o discurso institucional7. Foi o que nos narrou in-
formalmente um entrevistado, enquanto aguardávamos o in-
tervalo entre audiências em uma Vara Cível do TJ/RJ:
Nós não ganhamos nada para realizar este trabalho. Eu, por exem-
plo, sou ofi cial das Forças Armadas, tenho outra atividade profi ssio-
nal. Mas preciso de três anos de experiência comprovada para fazer 
o concurso para o Ministério Público e para a Magistratura. A minha 
atuação aqui serve como essa experiência de prática profi ssional, 
que eu não vou conseguir ter porque não posso ser advogado. Eu 
gosto de estar aqui, mas isso aqui, para todo mundo, é provisório. 
Quem vai fi car aqui a vida toda? Ninguém. Você não ganha nada... 
A maioria das pessoas está aqui pelo que expliquei: prova de práti-
ca para fazer concurso público. Alguns também querem aprender, 
porque não tiveram oportunidade de fazer estágio e aí, com essa 
experiência aqui, conhecem um pouco do processo, veem um 
pouco como funciona um cartório, sempre aprendem alguma coi-
sa nova. Mas a maioria é pelo título mesmo.
Essa declaração permite perceber a possível existência 
de um choque entre as pretensões do Tribunal e as expectati-
vas e os interesses dos conciliadores. A entrevista, que ilustra 
uma forma de internalizar sua atuação, nos exigiu a seguinte 
problematização: os conciliadores de fato assimilam o dis-
curso institucional, que investiria na prática da conciliação 
por considerá-la efetivamente importante na transformação 
das formas tradicionais de administração de confl itos no Ju-
diciário e da cultura jurídica da litigiosidade, ou sentem-se 
desmotivados em sua atuação? 
7  A lei estadual no 4.578/05, 
cuja íntegra se encontra 
disponível no site da Alerj, 
dispõe sobre os concilia-
dores e os juízes leigos no 
âmbito do Poder Judiciário 
do estado do Rio de Janei-
ro, e prevê, em seu art. 12, § 
5o, que “o exercício das fun-
ções de conciliador ou juiz 
leigo, por período superior 
a um ano, será considerado 
como título em concurso 
público para a Magistratu-
ra de carreira do Estado do 
Rio de Janeiro”, o que mo-
tiva bacharéis em direito, 
recém-egressos da univer-
sidade e sem experiência 
profi ssional, a atuar como 
conciliadores com este ex-
clusivo fi m.
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O mesmo entrevistado nos esclareceu que um funcionário 
do próprio cartório realiza as audiências quando a vara não tem 
conciliador, o que nos dá a percepção de que esta atividade é, de 
certa forma, banalizada, sendo comparada aos demais atos bu-
rocráticos cotidianos de um cartório que não exigem expertise 
específi ca nem uma forma diferenciada de pensar a jurisdição.
Normalmente, os conciliadores são psicólogos, assistentes sociais e 
bacharéis em direito. Todos fazemos um curso, que é muito simples. 
Eu mesmo jamais vi ninguém ser reprovado. Esse curso nos habilita 
a sermos conciliadores. O Tribunal faz as chamadas para o curso, e 
os interessados se inscrevem. Sempre tem vaga. Mas, se, por acaso, 
uma determinada vara não tiver conciliador, os funcionários do pró-
prio cartório podem fazer a audiência de conciliação.
Sob a perspectiva dos advogados, a audiência de conciliação 
é igualmente desqualifi cada. Eles a entendem como “perda de 
tempo”, já que exige suas presenças mas não efetiva um acordo. 
Uma advogada que atua para uma instituição fi nanceira con-
siderada “litigante habitual” no Tribunal do estado, e com quem 
tivemos a oportunidade de conversar, nos disse que os advogados 
que fazem as audiências de conciliação não são os mais experien-
tes, pois nessas audiências não acontece nenhum ato processual 
que exija conhecimento técnico e jurídico mais elaborado, suge-
rindo uma desqualifi cação do próprio campo para com a fi nalida-
de desse método alternativo de resolução de confl itos.
Nosso escritório organiza a agenda de modo a que os advogados 
menos experientes façam as audiências de conciliação, deixando 
os mais antigos para a representação dos clientes nas audiências de 
instrução e julgamento, quando são colhidas as provas e ouvidas as 
testemunhas e nas quais está presente o próprio juiz. Como as audi-
ências de conciliação são realizadas por conciliadores, que não têm 
autoridade para decidir questões importantes para o processo e que 
estão ali apenas para tentar conciliar, reservamos estas para os advo-
gados menos experientes, pois, em geral, nelas nunca há acordo. 
Logicamente, o retrato que ora descrevemos, bastante inci-
piente, é um recorte da realidade das Varas Cíveis do Tribunal que, 
como dissemos, muda bastante se formos a uma Vara de Família ou 
mesmo a um Juizado no período de mutirão de conciliação, quan-
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do há maior predisposição de todos para o consenso. Nesse caso, a 
realidade é bem distinta, havendo um número maior de acordos do 
que em audiências conciliatórias comuns, realizadas sem o apelo do 
Movimento pela Conciliação mobilizado pelo CNJ.
Essa ideia geral, adquirida a partir de uma etnografi a que 
iniciamos no TJ/RJ, se soma, para fi ns deste trabalho, ao discurso 
idealizado que vem se construindo acerca da implementação da 
conciliação como medida alternativa de solução de confl itos pelo 
Judiciário. A conciliação surge em um contexto em que não ape-
nas o Judiciário passa por uma séria crise de legitimidade, como 
também a celeridade passa a integrar o campo prioritário de sua 
pauta, sendo os mecanismos alternativos e, no caso da conciliação, 
o mutirão advindo do Movimento pela Conciliação, medidas que 
visam cumprir as metas de desafogar o Judiciário, como mencio-
namos anteriormente. Mas, além disso, a conciliação – e também a 
mediação – surge como forma mais “humanística” de administrar 
confl itos no Judiciário8. Um juiz nos disse o seguinte:
[Antes de implementar a mediação], por mais que eu me dedi-
casse, por mais longas que fossem minhas sentenças, por mais 
completas, digamos assim, elas eram insufi cientes (...). Eu resol-
via o processo, mas não o problema da vida (...). Meu foco não é 
o processo; meu foco são as pessoas (...). Minha formação huma-
nística passa obviamente pela preocupação com o próximo.
Esse aspecto é bastante signifi cativo para pensar que as 
práticas conciliatórias acabaram por se desviar a tal ponto 
desse propósito, que, segundo nos indicam os dados, a me-
diação surge como, talvez, uma tentativa de sucesso para, de 
uma vez por todas, e considerando o malogro da concilia-
ção, servir como uma via efetivamente consensual e dialogal 
de solução de confl itos no Judiciário.
O discurso do juiz, pioneiro na implementação da me-
diação em uma Vara de Família, reforça a hipótese:
Por mais que eu atacasse a questão do ponto de vista técni-
co, eu não resolvia a questão na sua plenitude. Então, mui-
tas vezes, eu homologava, por exemplo, um acordo (...), mas 
é um faz de   conta, não é? Homologar um acordo que em 
tese não atendia às necessidades daquela criança porque os 
pais sequer conversavam...
8  O Tribunal de Justiça 
de Goiás, por exemplo, 
implementou Centros de 
Pacifi cação Social (CPS), 
pensados exatamente na 
tentativa de conciliar o 
interesse do Tribunal de 
esvaziar prateleiras com 
uma forma mais consensu-
alizada e dialogal de admi-
nistrar os processos. Eis o 
que consta no site do TJGO: 
“O CPS é uma ideia revolu-
cionária no que diz respei-
to ao atendimento célere 
e digno ao cidadão, na 
maioria das vezes, humilde, 
que vê na Justiça a última 
esperança para a solução 
dos seus problemas. Num 
curto espaço de tempo, o 
CPS realiza serviços de âm-
bito judicial e social através 
de conciliadores e me-
diadores. Com isso todos 
saem ganhando: tanto as 
partes, que têm seu confl i-
to resolvido de forma mais 
humana e rápida, quanto 
os próprios representantes 
do Judiciário, uma vez que 
a iniciativa serve para evi-
tar que mais processos se 
abarrotem nas prateleiras 
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Mesmo a conciliação realizada em juízo, no âmbito de uma 
audiência e homologada pelo magistrado, não dá conta da natureza 
do confl ito e não resolve o problema efetivo, que fi ca escondido atrás 
dos autos judiciais. A mediação surge, então, nesse contexto, como 
uma atividade que não está centralizada nem no juiz, nem na técnica 
processual, mas na tentativa de vincular as partes que estão em litígio 
e possibilitar seu diálogo para, a partir desse consenso, permitir que 
sejam adotadas as medidas práticas por elas pleiteadas. 
Nesse sentido, nos perguntamos se a mediação, com sua 
proposta de (re)conciliação das partes, funcionaria também 
como um mecanismo de ruptura com a lógica da conciliação, 
que, uma vez mal-implementada e absorvida pela burocra-
cia do Tribunal, fi cou desacreditada pelos operadores e pe-
los próprios cidadãos. A mediação, ao pretender centralizar 
a administração do problema nas pessoas nele envolvidas, e 
não no juiz, acabaria por introduzir no campo jurídico uma 
lógica de legitimidade com a qual este não está habituado9.  
O mencionado juiz, a quem entrevistamos formalmen-
te e que é um grande motivador da mediação, manifestou 
preocupação com essa problemática.
Na mediação – eu já disse isso lá no tribunal e alguns juízes me 
olharam assim meio..., e os psicólogos e os assistentes sociais vi-
braram – o juiz é um mero auxiliar do mediador. O juiz não é, va-
mos dizer, a fi gura central, a fi gura fundamental na mediação. Não 
é. O juiz tem a grande missão de mostrar para aquelas pessoas 
que a solução que ele dará é insufi ciente, não é a melhor solução.
A fala de nosso interlocutor é bastante interessante por-
que aponta, inclusive, uma resistência no campo do direi-
to em perceber que seus mecanismos são falhos, e que sua 
forma de administrar os confl itos não funciona mais e não 
atende aos anseios dos jurisdicionados. E ainda: ilustra  que 
a transferência do papel centralizado na pessoa do juiz para 
os mediadores causa certo incômodo aos magistrados, de-
notando que a disputa pelo monopólio de dizer o direito 
nesse campo ainda é um traço que marca sua estrutura. É 
curioso constatar que todos disputam um espaço de poder: 
ao mesmo tempo em que os juízes se incomodam ao perce-
ber que não são mais fi guras centrais na administração dos 
confl itos, os assistentes sociais e psicólogos “vibram”.
9  Sob esse ponto de vista, 
um mediador que entrevis-
tamos destacou uma dife-
rença interessante entre a 
conciliação e a mediação: 
“Os conciliadores se intro-
metem muito no diálogo 
das partes, interferem, dão 
opinião. O mediador escuta 
mais do que interfere (...). O 
conciliador tem mais com-
promisso com o acordo, 
com dar fi m ao processo; 
já o mediador não tem esse 
compromisso. Ele olha mais 
para o confl ito”.
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4. Considerações fi nais: a mediação e a conciliação de 
confl itos à luz do sistema processual brasileiro
4.1. O contraditório como princípio e lógica estruturantes 
do processo judicial
Uma questão que nos parece preliminar e central na discussão 
sobre esse processo de incorporação da mediação e da conciliação 
na agenda prioritária dos tribunais, notadamente no Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro, diz respeito ao aparente para-
doxo que o uso desses institutos provoca no processo judicial, tal 
como estruturado hoje. E por que a implementação de tais institu-
tos no processo judicial se representaria como paradoxal?
Dentre outras razões, porque o processo judicial brasileiro 
não comporta o consenso e o diálogo como formas de adminis-
tração de confl itos, uma vez que está centrado tanto no princípio 
quanto na lógica do contraditório, cuja estrutura impede a coo-
peração das partes e, consequentemente, as afasta de qualquer 
possibilidade de entendimento mútuo (AMORIM, 2006). 
A lógica do contraditório é um método de constituição do 
saber jurídico e de socialização dos operadores do campo do 
direito que não se confunde com o princípio do contraditório, 
embora nele encontre eco e inspiração. A diferença básica entre 
a lógica e o princípio, nesse caso, reside no fato de que o contra-
ditório no processo, como princípio, é empírico, enquanto a ló-
gica do contraditório é mais ampla e contamina todas as demais 
manifestações do direito destituídas de empiria, seja na doutrina, 
seja na chamada teoria. A efi cácia dessa lógica na fi losofi a do di-
reito fi ca, assim, neutralizada, sem demonstrações ou experimen-
tações que lhe sirvam de suporte para explicações, compreensões 
ou aplicações. A lógica do contraditório, portanto, se estrutura 
no pensamento e informa a prática dos operadores.
O princípio do contraditório, também chamado de princípio 
da bilateralidade, é um princípio de direito processual que decorre do 
exercício do direito de defesa e se define, segundo a dogmática, como 
aquele segundo o qual ninguém pode ser atingido por uma deci-
são judicial na sua esfera de interesses, sem ter tido a ampla possi-
bilidade de infl uir efi cazmente na sua formação em igualdade de 
condições com a parte contrária (...) o contraditório pressupõe a 
audiência bilateral das partes. (GRECO, 2009, p. 540)
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Já a lógica do contraditório estrutura o campo do direito e tem 
sua origem, conforme registra a história do saber jurídico, nos exer-
cícios de contradicta e da disputatio, realizados nas primeiras univer-
sidades que ministraram o ensino jurídico durante a Idade Média, 
particularmente na Itália, berço deste ensino (BERMAN, 2004). 
Por ser constituída de argumentação infi nita, a lógica do 
contraditório necessita da manifestação de uma autoridade que 
a interrompa para que seja dada continuidade aos procedimen-
tos judiciais nos tribunais brasileiros, papel este normalmen-
te reservado ao juiz. Na ausência da autoridade formalmente 
constituída, o contraditório tende a prosseguir, descartando a 
possibilidade de um consenso entre os interlocutores. 
Tanto é assim que existe um instituto de direito processual 
denominado “confi ssão”, previsto nos artigos 348 a 354 do Códi-
go de Processo Civil, que se defi ne exatamente pela impossibili-
dade de uma parte concordar com a outra sobre as questões pos-
tas no processo. Se o fi zesse, correria o risco de perder a demanda, 
uma vez que o principal efeito da confi ssão é o reconhecimento 
de que os fatos alegados pela parte contrária são verdadeiros. 
Como visto, o direito brasileiro é, então, um campo que não ado-
ta o consenso nem como forma de diálogo no processo, nem como 
categoria estruturante do conhecimento. Ao revés, adota o contra-
ditório como base e como lógica não apenas do sistema processual, 
como também da construção do saber jurídico, pois as doutrinas, ou 
“correntes doutrinárias”, constitutivas do seu discurso teórico nada 
mais são do que formas opostas de ver/interpretar o mesmo objeto ou 
o mesmo dispositivo legal ao sabor da autoridade acadêmica ad hoc, 
muitas vezes confundida, pela analogia do método, com a autoridade 
judiciária. Ou seja, o que Bourdieu chama de “consenso no dissenso” 
(BOURDIEU, 1968, p. 142) é algo estranho ao direito. 
Nesse sentido, sob diversos aspectos, a estrutura do pro-
cesso brasileiro parece obstaculizar formas de resolução con-
sensual dos confl itos sob julgamento, de modo que pensar na 
internalização da mediação e da conciliação em um processo 
fulcrado nessas premissas (do contraditório) nos parece, por 
si só, paradoxal ou, talvez, inovador a tal ponto que sua efe-
tividade encontraria barreiras e se chocaria com a tradição. 
Tais obstáculos serão bastante interessantes para uma análise 
futura sob uma perspectiva antropológica, proposta que não 
é a deste artigo, mas que, certamente, nos orientará em próxi-
mos olhares a serem lançados sobre o tema. 
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4.2. A centralização do papel do juiz na condução do processo
Soma-se ao que foi dito outro aspecto ainda, bastante 
característico do sistema processual brasileiro, que chama a 
atenção quando se pensa nas formas alternativas de resolução 
de confl itos aqui analisadas. Trata-se da absoluta centralização 
da condução do processo na fi gura do juiz, o que traz como 
consequência imediata o afastamento das partes da adminis-
tração do confl ito e sua sujeição aos procedimentos e aos atos 
processuais ditados pelo magistrado. Este fato, assim como o 
contraditório, retira das partes a autonomia e a possibilidade 
de decidir os rumos do seu próprio processo, inviabilizando 
ou, talvez, obstaculizando, por conseguinte, as medidas con-
sensuais de administração judicial de confl itos. 
Nesse sentido, destaca-se a ruptura que a implementa-
ção dessas medidas alternativas pretende causar na estrutu-
ra tradicional até então vigente. O espaço que a mediação 
e a conciliação pretendem conceder às partes do processo, 
transferindo a elas o papel central no processo judicial, pelas 
razões já expostas, parece discrepar das formas tradicionais 
de administração de confl itos nos tribunais. Como mencio-
namos, a possibilidade de os cidadãos acessarem o tribunal 
e ocuparem um papel importante no curso do seu processo 
judicial sempre esteve obstaculizada. São raros os espaços 
concedidos aos cidadãos para que explicitem seu confl ito, 
e muito comuns os casos judiciais que iniciam e terminam 
sem que as partes se dirijam ao foro, o que revela o lugar se-
cundário ocupado por elas na administração dos processos. 
A estrutura do processo, centralizada na fi gura do juiz, 
impede o diálogo das partes, que, em vez de pretenderem 
convencer umas às outras sobre as razões que as motivam 
no processo, acabam obrigadas ou condicionadas a se pre-
ocuparem, exclusivamente, em convencer o juiz sobre os 
seus argumentos, atitude que, mais uma vez, difi culta o 
consenso. Nesse sentido, a proposta das medidas de conci-
liação e mediação, tal como pensadas, institucionalmente, 
ao mesmo tempo em que pretende romper, se choca com 
a estrutura vigente. Como ressaltamos no tópico anterior, 
tal conclusão nos traz interessantes questões sobre o uso 
desses novos mecanismos pelos operadores a serem obser-
vadas e pensadas mais especifi camente. 
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4.3. Cultura da litigiosidade x anseio por pacifi cação social
O discurso jurídico que vem sendo produzido acerca da 
implementação dos institutos da conciliação e da mediação su-
gere que o Judiciário vem repensando sua forma de encarar os 
confl itos. Poderia a adoção desses institutos representar um novo 
formato no trato das ações, em que se enfoque mais o confl ito 
que os autos processuais? Por outro lado, quando o Judiciário 
reforça seu papel de pacifi cador da sociedade, não acaba por in-
ternalizar a mediação e a conciliação como instrumentos des-
tinados a viabilizar esse papel? Se assim for, isso não signifi ca o 
reforço da visão tradicional que pressupõe (e reproduz) a ideia 
de que os confl itos são, de fato, ameaçadores da paz social10 e, por 
conseguinte, de que a jurisdição, longe de administrá-los, teria a 
função de extirpá-los da sociedade? Não representaria este movi-
mento simplesmente a extinção dos processos (causas de extin-
ção: artigos 267 e 269 do CPC)? Ou representaria um esforço em 
escamotear (e/ou devolver) os confl itos em si, sem uma solução 
efetiva para a mesma sociedade em que eles se originaram? A 
realidade demonstra que extinguir um processo judicial não ne-
cessariamente signifi ca administrar o confl ito interpessoal que o 
pressupõe e, efetivamente, resolver o problema real das pessoas 
(AMORIM, KANT DE LIMA, MENDES, 2005). 
A jurisdição, enquanto atividade meramente substituti-
va, dirime o litígio do ponto de vista dos seus efeitos jurídicos, 
mas, na imensa maioria das vezes, ao contrário de eliminar o 
confl ito subjetivo entre as partes, incrementa-o, gerando maior 
animosidade e, em grande escala, a transferência de responsa-
bilidades pela derrota judicial. A parte vencida difi cilmente re-
conhece que seu direito não era “melhor” que o da outra e, não 
raro, credita ao Poder Judiciário a responsabilidade pelo revés 
em suas expectativas. O vencido difi cilmente é convencido pela 
sentença, e o ressentimento decorrente do julgamento fomenta 
novas lides, em um círculo vicioso (FERRAZ, 2007). 
O discurso institucional acerca da necessidade de se imple-
mentar essas políticas alternativas nos tribunais comumente adota 
a justifi cativa de que elas são imprescindíveis para acabar com a 
“cultura da litigiosidade”11, vigente em nosso país. Verifi ca-se, por-
tanto, uma crença do sistema de que as pessoas são demasiado liti-
giosas e que esta cultura é a causa do esgotamento dos tribunais. A 
assertiva deixa de considerar, por exemplo, a forma como o campo 
10 Sobre este aspecto e 
sobre o uso da conciliação 
e da mediação como ins-
trumentos de pacifi cação e 
de inculcação de uma ide-
ologia da harmonia para 
exercício do controle, ver 
NADER, 1994.
11 Informe do CNJ sobre 
a abertura da Semana Na-
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jurídico se constitui. Nele, toda regra tem exceção, quer dizer, para 
toda regra posta há sempre correntes doutrinárias com interpreta-
ções diversas. Isso leva as pessoas a acreditar que sempre poderão, 
em alguma instância judicial, encontrar algum julgador que acolha 
sua tese, de modo que litigar, nesse sistema, é alimentá-lo, pois ele 
foi constituído de forma a sempre permitir teses necessariamente 
opostas para um mesmo dispositivo jurídico. 
Laura Nader (1994), quando estudou a construção da ideo-
logia da harmonia nas sociedades modernas ocidentais, observou 
que a litigiosidade era representada de forma absolutamente ne-
gativa, publicizando a ideia de que a administração alternativa de 
confl itos estaria associada à paz, enquanto a judicial, à guerra.
A lógica da alternative dispute resolution (ADR) [resolução 
alternativa de disputa], que se parece querer implementar no Bra-
sil (embora nossa cultura jurídica seja completamente diferente 
da americana), engloba programas que promovem a reestrutu-
ração dos procedimentos judiciais por meios mais informais (e 
não processuais) de resolução de disputas, como a conciliação, a 
mediação e a arbitragem. Segundo o enfoque desses programas, 
a Justiça deve se voltar para a promoção do acordo, substituir o 
confronto pela harmonia, a guerra pela paz. Em alternativa às 
disputas judiciais, em que se pode vencer ou perder, eles defen-
dem o lema “vencer ou vencer”, só possível por acordo. 
Os programas de ADR baseavam-se em uma explícita rejeição 
ao conflito em sociedade e, assim, pretendiam evitar não as causas da 
discórdia, mas sua manifestação no sistema de justiça. Eram também 
uma apologia ao modelo da eficiência. Prometia-se dirimir o pro-
blema da explosão de litígios por meio da promoção de uma justiça 
rápida, benéfica e alternativa aos conflitos judiciais. Ou seja, a cultura 
da paz social parece ter sido inspirada pelos discursos da common law, 
e introduzida no nosso sistema. Segundo a ministra Ellen Gracie, ao 
implantar o Movimento pela Conciliação em agosto de 2006, o CNJ 
“teve por objetivo alterar a cultura da litigiosidade e promover a busca 
de soluções para os conflitos mediante construção de acordos”12. O 
conselheiro Joaquim Falcão, de modo semelhante, afirmou que a fase 
de conciliação em geral “não é suficientemente enfatizada pelos juízes, 
comprometidos com a cultura jurídica atual de justiça imposta e não 
produzida pelas partes”13. Superar esse traço cultural, de acordo com 
a propaganda do movimento, parece se constituir parte fundamental 
de uma estratégia para desafogar o Judiciário e lhe dar mais celeridade, 
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Uma cartilha produzida em 2008 resume, de fato, a pacifi ca-
ção social como seu principal objetivo (Conselho Nacional de Jus-
tiça, 2008). O movimento pretendeu “disseminar a cultura da paz 
e do diálogo, desestimular condutas que tendem a gerar confl itos 
e proporcionar às partes uma experiência exitosa de conciliação”14. 
Quer dizer, por um lado, a propaganda das medidas alternativas 
parece querer introduzir uma nova perspectiva de análise dos con-
fl itos, encarando-os como algo inerente às relações sociais e que, 
portanto, em vez de serem simplesmente traduzidos em disposi-
tivos legais e transformados em uma sentença judicial, passarão a 
ser administrados consensualmente. No entanto, por outro lado, 
o discurso reforça que a sociedade brasileira é demasiado litigiosa 
e que a cultura da paz social precisa, então, ser incorporada, o que 
será feito por via dessas novas formas de administração de confl i-
tos. A contradição nos termos precisa ser problematizada. É o que 
ora tentamos, ao propor que se façam refl exões e relativizações a 
partir dos discursos ofi ciais produzidos sobre esse tema15.
4.4. A celeridade como meta prioritária na agenda do 
Judiciário
Na mesma linha do que foi dito acima, convém destacar 
outra questão importante acerca da implementação da me-
diação e da conciliação como medidas judiciais: a busca prio-
ritária dos tribunais por celeridade. Ela nos faz questionar se 
o uso desses mecanismos alternativos estão a serviço dessa 
busca apenas para esvaziar as prateleiras dos tribunais. Muitas 
mudanças empreendidas no processo brasileiro atual visam, 
ao invés de melhorar a qualidade dos procedimentos judiciais 
e da prestação jurisdicional, desafogar o Judiciário. Vê-se, en-
tão, um notório abismo entre as expectativas dos cidadãos e os 
objetivos dos tribunais, contraste este resumido no binômio 
qualidade x quantidade que hoje representa bastante bem os 
critérios de administração e gestão dos tribunais.
Os tribunais brasileiros optaram claramente por insti-
tuir, neste momento, a cultura da pacifi cação e da harmonia. 
Esse fato nos remete ao estudo em que Laura Nader tenta 
entender as condições e os motivos pelos quais as sociedades 
ocidentais modernas oscilam entre modelos legais ora de 
harmonia, ora de confl ito, e como essas escolhas estão vin-
culadas a momentos políticos específi cos (NADER, 1994). 
14 O slogan da campanha 
em 2008 foi “Conciliar é 
querer bem a você”.
15 O movimento Conciliar 
é Legal deve seguir adian-
te, pois o recém-empossa-
do ministro presidente do 
Supremo Tribunal Federal, 
Cezar Peluso, que tam-
bém preside o Conselho 
Nacional de Justiça, mani-
festou-se, expressamente, 
favorável à iniciativa (em 
entrevista concedida à Re-
vista Consultor    Jurídico, 
em 11 de agosto de 2010. 
Disponível on-line em: 
http://www.stf.jus.br
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Atualmente, as políticas que visam efetivar medidas voltadas 
para a conciliação e a mediação no Judiciário, além de tomá-las 
por procedimentos análogos, também as veem como a solução 
para o colapso do sistema, hoje engolfado em processos que cla-
mam pela prestação jurisdicional. Será que as ações de conciliar e 
mediar se transformaram em sinônimos de desafogar?
Ora, a Emenda Constitucional no 45/2004 inseriu no artigo 
5o da Constituição Federal16, que trata das garantias individuais 
dos cidadãos brasileiros, o inciso LXXVIII, alçando a celeridade à 
categoria de garantia constitucional. O efeito simbólico produzido 
por essa inserção levou os tribunais a adotar, desde então (embora 
outras ações já tivessem sido tomadas na tentativa de diminuir a 
quantidade de processos), medidas institucionais visando à celeri-
dade processual. Muitas delas, como é o caso do Movimento pela 
Conciliação17, foram capitaneadas, como já mencionamos, pelo 
CNJ, criado pela mesma emenda. Mas parece que estas medidas 
objetivam exclusivamente a celeridade e, com isso, olvidam-se de 
outros fatores importantes para o jurisdicionado. Este, inclusive, 
não teve participação na escolha institucional (e unilateral) da ce-
leridade como pauta atual dos tribunais. 
Celeridade essa de difícil defi nição, uma vez que, como se sabe, 
a obediência aos prazos legalmente previstos para o início e o tér-
mino dos processos é puramente teórica, como têm demonstrado 
as recentes pesquisas que examinaram os chamados fl uxos proces-
suais. O fato de que os processos que começam e terminam dentro 
dos prazos previstos em lei são exceções nos faz inquirir sobre os 
critérios, certamente extralegais, capazes de defi nir e determinar a 
morosidade e/ou a celeridade processual (RIBEIRO, 2009). 
Uma questão relevante se coloca: a celeridade é um fator de 
qualidade da prestação jurisdicional ou uma medida voltada, ex-
clusivamente, para a diminuição da quantidade e das pilhas de 
processos amontoados nos tribunais por suposta litigiosidade ex-
cessiva dos cidadãos brasileiros? E, seguindo essa linha de raciocí-
nio: a implementação da mediação e da conciliação18 nos tribunais 
visa romper com a estrutura atual do processo, a fi m de permitir 
que a administração de confl itos pelo Judiciário se dê com maior 
participação das partes, visando ao consenso e ao diálogo, ou se 
trata de mais uma medida, entre tantas outras, que visa, simples-
mente, desafogar os tribunais a qualquer preço com a maior rapi-
dez possível? Em suma: as medidas alternativas foram pensadas 
para atender aos anseios dos jurisdicionados ou do Judiciário?
16 Art. 5o, inciso LXXVIII, 
CF/88: “A todos, no âmbito 
judicial e administrativo, 
são assegurados a razoável 
duração do processo e os 
meios que garantam a cele-
ridade de sua tramitação”.
17 No site do Conselho Na-
cional de Justiça encontra-
se disponível amplo e di-
versifi cado material sobre 
o Movimento pela Conci-
liação. Acesso em: http://




18 É muito comum, por exem-
plo, em Juizados Especiais, 
constatar a representação da 
conciliação como uma ame-
aça por parte dos envolvidos, 
mais do que propriamente 
uma tentativa de harmonizar 
a relação das pessoas e discu-
tir o confl ito que as levou ao 
Tribunal. Uma senhora com 
quem conversamos após uma 
audiência conciliatória em um 
dos Juizados do Foro Central 
nos disse: “Eu me senti ame-
açada pelo conciliador. Estou 
decepcionada. A conciliadora 
praticamente me obrigou a 
aceitar a proposta de R$ 100 
das Lojas Americanas. E eu 
aceitei. Isso não é acordo”.
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